
Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Vichy Catalán SA é condenada nas despesas.

3) A Hijos de Rivera SA suporta as suas próprias despesas.

(1) JO C 406 de 07.12.2015

Despacho do Tribunal de Justiça (Nona Secção) de 28 de junho de 2016 (pedido de decisão prejudicial 
do Consiglio di Stato — Itália) — Autorità Garante della Concorrenza e del Mercato/Italsempione — 

Spedizioni Internazionali SpA

(Processo C-450/15) (1)

(Reenvio prejudicial — Artigo 53.o, n.o 2, do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça — 
Regulamento (CE) n.o 1/2003 — Artigo 23.o, n.o 2, alínea a) — Interpretação à luz do princípio da 

proporcionalidade — Determinação do montante da coima — Critérios — Orientações para o cálculo das 
coimas — Prática nacional — Ajustamento do montante de base da coima — Tomada em consideração de 
circunstâncias agravantes ou atenuantes — Aplicação do limite máximo de 10 % do volume de negócios 

total — Incompetência do Tribunal de Justiça — Incompetência manifesta)

(2016/C 343/19)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrente: Autorità Garante della Concorrenza e del Mercato

Recorrida: Italsempione — Spedizioni Internazionali SpA

Dispositivo

O Tribunal de Justiça é manifestamente incompetente para responder ao pedido prejudicial submetido pelo Consiglio di Stato (Conselho 
de Estado, Itália) por decisão de 16 de junho de 2015. 

(1) JO C 381 de 16.11. 2015.

Despacho do Tribunal de Justiça (Sexta Secção Secção) de 14 de julho de 2016 (pedido de decisão 
prejudicial do Verwaltungsgericht Berlin — Alemanha) — BASF SE/Bundesrepublik Deutschland

(Processo C-456/15) (1)

(Reenvio prejudicial — Artigo 99.o do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça — Regime de 
comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na União Europeia — Diretiva 2003/87/

/CE — Artigo 10.o-A, n.o 5 — Método de atribuição de licenças de emissão — Atribuição de licenças de 
emissão a título gratuito — Modo de cálculo do fator de correção transectorial uniforme — Decisão 2011/

/278/UE — Artigo 15.o, n.o 3 — Decisão 2013/448/UE — Artigo 4.o — Anexo II — Validade)

(2016/C 343/20)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Verwaltungsgericht Berlin
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Partes no processo principal

Recorrente: BASF SE

Recorrida: Bundesrepublik Deutschland

Dispositivo

1) A análise da primeira e segunda questões não revelou nenhum elemento suscetível de afetar a validade do artigo 15.o, n.o 3, da 
Decisão 2011/278/UE da Comissão, de 27 de abril de 2011, sobre a determinação das regras transitórias da União relativas à 
atribuição harmonizada de licenças de emissão a título gratuito nos termos do artigo 10.o-A da Diretiva 2003/87/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, na medida em que esta disposição exclui a tomada em conta das emissões dos produtores de 
eletricidade para efeitos da determinação da quantidade anual máxima de licenças.

2) O artigo 4.o e o anexo II da Decisão 2013/448/UE da Comissão, de 5 de setembro de 2013, relativa às medidas nacionais de 
execução para a atribuição transitória a título gratuito de licenças de emissão de gases com efeito de estufa, em conformidade com o 
artigo 11.o, n.o 3, da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, são declarados inválidos.

3) Os efeitos da declaração de invalidade do artigo 4.o e do anexo II da Decisão 2013/448 são limitados no tempo de modo a que, por 
um lado, esta declaração apenas produza efeitos 10 meses após a prolação do acórdão de 28 de abril de 2016, Borealis Polyolefine 
e o. (C-191/14, C-192/14, C-295/14, C-389/14 e C-391/14 a C-393/14, EU:C:2016:311), para permitir que a Comissão 
Europeia adote as medidas necessárias e de modo a que, por outro, não possam ser impugnadas as medidas adotadas até esse termo 
com fundamento nas disposições declaradas inválidas.

(1) JO C 389 de 23.11.2015

Despacho do Tribunal de Justiça de 7 de julho de 2016 — Fapricela — Indústria de Trefilaria, SA/
/Comissão Europeia

(Processo C-510/15 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Artigo 181.o do Regulamento de Processo do Tribunal de 
Justiça — Concorrência — Acordos, decisões e práticas concertadas — Mercado europeu do aço para pré-
-esforço — Ónus da prova — Presunção de inocência — Coimas — Orientações de 2006 para o cálculo do 
montante das coimas — Competência de plena jurisdição — Determinação da gravidade da infração e do 
montante adicional aplicado a título de dissuasão — Fundamentação — Princípios da proporcionalidade e 

da igualdade de tratamento»

(2016/C 343/21)

Língua do processo: português

Partes

Recorrente: Fapricela — Indústria de Trefilaria, SA (representantes: T. Caiado Guerreiro e R. Rodrigues Lopes, advogados)

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: V. Bottka e J. Szczodrowski, agentes, M. Marques Mendes e A. 
Dias Henriques, advogados.)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Fapricela — Indústria de Trefilaria, SA, é condenada nas despesas.

(1) JO C 381, de 16.11.2015.
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